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Ofício nº 1007/2008-GAB.



               Londrina, 12 de novembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr. 

Assunto:- Encaminha projeto de lei que altera o § 1º do artigo 10 e o artigo 17, ambos da Lei 9.866/2005. 

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual se pretende o Executivo  alterar o § 1º do artigo 10 e o artigo 17, ambos da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, nos termos da justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

Pretende-se alterar a redação do § 1º ,do art. 10 e o art. 17, ambos da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005, que incluiu meta na Lei Municipal nº 8.659, de 10 de Dezembro de 2001 – Plano Plurianal – PPA, e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municpal nº 9.559, de 5 de julho de 2004 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00junto aos Encargos  do Município; autoriza a operação de crédito com a Caixa Econômica Federal e a transferência de títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD; institui o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação – SFH e de regularização fundiária de assentamentos urbanos.

O § 1º do art. 10, da Lei 9.866/2005 que se pretende seja alterado, prevê o limite da taxa de juros de 6% aa, quando verificada em patamares superiores dos contratos de mutuários firmados com a COHAB-LD, quando houver repactuação pelo valor de avaliação.

Ocorre que nem todos os casos enquadram-se no caso de Novação por avaliação, um dos instrumentos previstos no Programa de Reciclagem de Ativos, constante do art. 11 de referida Lei, o que restringe o atendimento a diversos mutuários que pretendem regularizar sua situação de inadimplência junto à Companhia.

Desta forma, a alteração pretendida visa a ampliação de atendimento aos mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD, a fim de que todos possam ser beneficiados com a redução da taxa de juros, quando em patamares superiores, bem como proporcionar a padronização da taxa de juros, em conformidade com os planos e projetos habitacionais voltados ao atendimento das classes menos favorecidas a nível nacional. 

A adequação das taxas de juros em patamares de nível nacional, proporcionará a redução no valor da parcela mensal a ser paga pelo mutuário, viabilizando que os valores das parcelas mensais sejam condizentes com a renda familiar, possibilitando a adimplência dos contratos, sem sacrificar o sustento das famílias.

Ressalte-se que a COHAB-LD não será prejudicada com tal medida, visto que, embora a redução da taxa de juros possa representar renúncia de valores, a medida será em benefício dos mutuários e possibilitará a redução da alta inadimplência verificada, viabilizando o recebimento, em dia, das prestações e evitando-se a propositura de ações contra mutuários inadimplentes e defesa em processos judiciais contrários, o que demanda custos para a empresa. 

Com relação à proposta de alteração do artigo 17, o que se pretende é possibilitar que sejam atendidos os atuais ocupantes ou compromissários compradores de lotes ou unidades habitacionais, de imóveis que ainda estejam em nome da Companhia de Habitação de Londrina, seja a que título for que tiverem adquirido o imóvel, desde que demonstrada a efetiva ocupação dos imóveis para fins de moradia e a legítima sucessão.

A necessidade de alteração do artigo 17, da Lei 9.866/2005, decorre pelo fato de ter limitado o benefício àquelas pessoas que estivessem de posse do imóvel até a data de publicação de referida lei, o que ocorreu em 22 de dezembro de 2005.

Entretanto, considerando que as negociações da COHAB-LD com a Caixa Econômica Federal só foram finalizadas no corrente ano, a possibilidade de dar cumprimento ao previsto no artigo 17, somente se tornou viável neste momento.

Porém, a dinâmica dessa população é bastante grande, tendo ocorrido considerável rotatividade de pessoas que atualmente ocupam os imóveis, o que ocasiona uma inquestionável dificuldade em colocar em prática a faculdade autorizada pela lei, dando cumprimento à políticas públicas orientadas pelo Ministério das Cidades, de forma a viabilizar a regularização fundiária na cidade de Londrina.

Desta forma, busca-se ampliar o número de pessoas que poderão ser atendidas pelo Município de Londrina, através da COHAB-LD, com a transferência de domínio dos imóveis de forma a proceder a regularização fundiária da cidade, possibilitando resgatar a dignidade da pessoa humana e, conseqüentemente, melhorando o nível de vida e de saúde das pessoas.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis. 

Londrina, 12 de novembro de 2008.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº ....................

OFÍCIO N] 1007/2008-GAB., DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008

SÚMULA: Altera o § 1º do artigo 10 e o artigo 17, ambos da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005. 

Londrina, 12 de novembro de 2008.

                                                                                  Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ....................

SÚMULA: Altera o § 1º do artigo 10 e o artigo 17, ambos da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005. 

A CÂMARA MUNICPAL DE LONDRINA, ESTADO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o  Passa o § 1º , do artigo 10, da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005,  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10.  . . .

§ 1º Fica assegurado ao mutuário que as taxas de juros dos imóveis repactuados através de Novação ou Novação por avaliação não serão superiores a 6% aa, conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações. 

. . .”

Art. 2o  Passa o artigo 17, da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. Fica a COHAB-LD autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamento urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores, com os custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.

Parágrafo único. Poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a legítima sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de publicação da presente lei.”
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

